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Relatório da Administração

Senhores Acionistas: Atendendo às disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V.S.as, bem como nossos clientes e fornecedores, instituições financeiras e público em geral, as Demonstrações Contábeis relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro 2011 e 2010.    Mata de São João-BA, 22 de março de 2012. A Diretoria

    Nota Controladora Consolidado
    explic.    (BR GAAP)    (IFRS e BR GAAP)
Ativo     2011    2010    2011    2010
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 3.881 6.506 5.195 8.967
Contas a receber de clientes 5 43.737 24.318 45.258 25.350
Estoques 6 12.011 7.195 12.726 7.539
Dividendos a receber  109 109 – –
Impostos a recuperar 7 6.855 6.051 7.442 6.274
Despesas antecipadas 8 430 555 73 145
Outros créditos     3.894    478    2.841    264
Total do ativo circulante     70.917    45.212    73.535    48.539

Não circulante
Despesas antecipadas 8 847 1.427 – –
Empresa controlada 17 16.398 15.824 – –
Impostos a recuperar 7 3.398 – 3.692 277
Depósitos judiciais 9 4.329 3.782 4.347 3.799
Investimentos 10 12.575 12.922 – –
Imobilizado 11 177.032 134.202 202.578 162.250
Intangível     84    209   84    209

Total do ativo não circulante     214.663    168.366    210.701    166.535

Total do ativo     285.580    213.578    284.236    215.074

    Nota Controladora Consolidado
    explic.    (BR GAAP)   (IFRS e BR GAAP)
Passivo e patrimônio líquido     2011    2010    2011    2010
Circulante
Fornecedores 12 20.076 12.990 18.744 13.346
Salários e encargos sociais  5.210 4.928 5.340 5.032
Impostos a recolher  4.242 2.882 4.319 3.017
Dividendos 16 15.850 9.684 15.850 9.684
Outras contas a pagar     373    –    373    –
Total do passivo circulante     45.751    30.484    44.626    31.079
Não circulante
Fornecedores 12 1.011 1.043 1.011 1.043
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos 13 16.929 13.354 17.632 13.672
Provisão para perda em investim. 10 1.263 – – –
Provisão para riscos fiscais, 
 cíveis e trabalhistas 14 318 252 318 252
Provisão para abandono de poços 15   4.627    4.847    4.968    5.430
Total do passivo não circulante     24.148    19.496    23.929    20.397
Patrimônio líquido
Capital social 16 74.502 24.199 74.502 24.199
Reserva de capital  18.501 18.501 18.501 18.501
Reservas de lucros  122.678 118.582 122.678 118.582
Dividendos adicionais propostos     –    2.316   –    2.316
Total do patrimônio líquido     215.681    163.598    215.681    163.598
Total do passivo e patrim. líquido     285.580    213.578    284.236    215.074

Demonstrações dos Resultados para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2011 (Em milhares de reais – R$, exceto lucro por ação)

     Controladora Consolidado
    Nota     (BR GAAP)     (IFRS e BR GAAP)
    explic.     2011     2010     2011     2010
Receita operacional líquida 19 190.643 118.644 200.304 125.059
Custos dos serv. prestados 
 e dos produtos vendidos 20     (80.219)    (63.355)    (81.578)    (67.694)
Lucro bruto      110.424     55.289     118.726     57.365
Receitas (desp.) operacionais
Gerais e administrativas  (6.245) (6.324) (8.764) (6.489)
Honorários dos administradores 17 (2.540) (2.302) (2.564) (2.324)
Despesas com abertura de capital  (4.375) – (4.375) –
Custo de exploração  – – (3.593) –
Depreciação e amortização  (2.613) (1.660) (2.897) (3.487)
Rever. (prov.) para abandono de poço 15 120 543 362 690
Outras receitas (desp.) operac.      616     (117)    (576)    (145)
Total 20 (15.037) (9.860) (22.407) (11.755)
Result. de equival. patrimonial 10 (347) 253 – –
Provisão para perda em investimento 10     (1.263)    –     –     –
Resultado operacional antes 
 do resultado financeiro  93.777 45.682 96.319 45.610
Resultado financeiro
Receitas financeiras 21 1.502 1.134 1.094 791
Despesas financeiras 21 (179) (235) (222) (320)
Variação cambial líquida 21     1.681     (845)    (25)    (79)
     3.004 54 847 392
Lucro antes dos imp. sobre o lucro  96.781 45.736 97.166 46.002
IRPJ e contribuição social
Corrente 13 (27.193) (14.479) (27.193) (14.704)
Diferido 13 (3.575) 7.479 (3.960) 7.318
Redução – incentivo fiscal 13     15.932     7.777     15.932     7.897
Total      (14.836)    777     (15.221)    511
         81.945     46.513     81.945     46.513
Lucro líquido do exercício
Lucro básico e diluído por 
 ação ordinária – R$ 16     1,76     1,00
Lucro básico e diluído por 
 ação preferencial – R$ 16      1,10
A Companhia não possui itens registrados em outros resultados abrangentes no exercício 
corrente e anteriores.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para o exercício findo em 31 de dezembro de 2011 (Em milhares de reais – R$)
      Res. de capital       Reservas de lucros
      Incentivo fiscal    Dividendos  
    Nota Capital de redução de Reserva Incentivos Reserva para adicionais Lucros 
    explicativa      Social      imp. de renda      legal      fiscais      reinvestimento      propostos      acumulados      Total
Saldos em 31 de dezembro de 2009  19.199 18.501 1.230 13.399 74.440 7.227 – 133.996
Aumento de capital social 16 5.000 – – – (5.000) – – –
Transferência de reservas     208 (208) – – –
Dividendos adicionais pagos
 (ON R$ 9,35, PN R$ 10,28 por ação) 16 – – – – – (7.227) – (7.227)
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 46.513 46.513
Destinação do lucro:
Constituição de reserva de redução de IRPJ  – – – 7.777 – – (7.777) –
Formação de reserva  – – – – 26.736 – (26.736) –
Dividendos propostos (ON R$ 12,53, 
 PN R$ 13,78 por ação) 16 – – – – – – (9.684) (9.684)
Dividendos adicionais propostos (ON R$ 3,00,
 PN R$ 3,30 por ação)       –      –      –      –      –      2.316      (2.316)     –
Saldos em 31 de dezembro de 2010  24.199 18.501 1.230 21.384 95.968 2.316 – 163.598
Aumento de capital social:
Incorporação de reservas 16.a 50.000 – – – (50.000) – – –
Emissão de novas ações  303 – – – – – – 303
Incorporação de reservas 26 96.593 – – – – – – 96.593
Redução de capital social 16.a (96.593) – – – – – – (96.593)
Dividendos adicionais aprovados e pagos 
 (ON R$ 0,26 por ação)  – – – – (12.000) – – (12.000)
Dividendos adicionais pagos (ON R$ 3,00, 
 PN R$ 3,30 por ação)  – – – – – (2.316) – (2.316)
Lucro líquido do exercício  – – – – – – 81.945 81.945
Destinação do lucro:
Constituição de reserva legal 16.e – – 2.619 – – – (2.619) –
Constituição de reserva de redução de IRPJ 16.c – – – 15.932 – – (15.932) –
Formação de reserva  – – – – 47.545 – (47.545) –
Dividendos propostos (ON R$ 0,34 por ação)       –      –      –      –      –      –      (15.849)     (15.849)
Saldos em 31 de dezembro de 2011       74.502      18.501      3.849      37.316      81.513      –      –      215.681

Demonstrações dos Valores Adicionados para o exercício fin do em 31 de dezembro de 2011 (Em milhares de reais – R$)
     Controladora (BR GAAP)                   Consolidado (IFRS e BR GAAP)
Geração do valor adicionado Nota explicativa                    2011                    2010                    2011                    2010
Receitas
 Serviços 19 205.791 128.405 205.791 128.405
 Produtos 19 – – 10.657 7.101
 Outras                     1.347                    611                    1.695                    933
Total das receitas  207.138 129.016 218.143 136.439
Insumos e serviços adquiridos de terceiros
 Serviços contratados  (21.539) (19.645) (23.398) (20.277)
 Materiais  (1.137) (1.293) (1.338) (1.607)
 Outros  (1.691) (1.412) (1.810) (1.795)
 Provisão para abandono do poço 15 120 543 362 690
 Despesas gerais e administrativas  (7.257) (1.747) (7.974) (3.634)
 Materiais de consumo, energia e serviços de terceiros                     (7.735)                   (6.209)                   (11.663)            (6.667)
Total de insumos adquiridos de terceiros                     (39.239)                   (29.763)                   (45.821)            (33.290)
Valor adicionado bruto                     167.899                    99.253                    172.322                    103.149
Retenções
 Depreciação, amortização e depleção 20 (19.155) (14.433) (21.476) (17.362)
 Baixa do Imobilizado 11                    (851)                   (76)                   (2.441)                   (247)
Total das retenções                     (20.006)                   (14.509)                   (23.917)                   (17.609)
Valor adicionado líquido                     147.893                    84.744                    148.405                    85.540
Valor adicionado recebido de terceiros
 Receitas financeiras  6.135 3.658 4.367 4.080
 Equivalência patrimonial 10 (347) 253 – –
 Provisão para perda em investimento 10                    (1.263)                   –                    –                    –
Total do valor adicionado recebido em transferência                     4.525                    3.911                    4.367                    4.080
Valor adicionado gerado                     152.418                    88.655                    152.772                    89.620
Distribuição do valor adicionado
 Pessoal, encargos e benefícios  26.239 20.917 27.922 21.341
 Impostos, taxas e contribuições  33.868 12.161 35.315 13.447
 Despesas financeiras  3.131 3.604 3.521 3.688
 Aluguéis 20 7.235 5.460 2.863 3.823
 Royalties  – – 1.206 808
 Dividendos  15.849 12.000 15.849 12.000
 Reserva legal  2.619 – 2.619 –
 Reserva de isenção fiscal 16.c 15.932 7.777 15.932 7.777
 Lucros retidos                     47.545                    26.736                    47.545                    26.736
Valor adicionado distribuído                     152.418                    88.655                    152.772                    89.620

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2011 (Em milhares de reais – R$)

     Controladora Consolidado
    Nota   (BR GAAP)   (IFRS e BR GAAP)
    explic.   2011   2010   2011   2010
Fluxo de caixa proveniente 
 das operações
Lucro líquido do exercício  81.945 46.513 81.945 46.513
Ajustes para reconciliar o lucro 
  líquido do exerc. com
  Juros e variações cambiais passivas
  líquidas dos ativos e passivos  (2.607) 322 (316) (163)
 Deprec. e depleção do imobiliz. 11 18.987 14.268 21.308 17.197
 Amortização do intangível  168 165 168 165
 Equivalência patrimonial 10 347 (253) – –
 Provisão para perda em investim. 10 1.263 – – –
 Provisão para perda no estoque 6 – 140 – 140
 Baixa de imobilizado 11 851 76 2.441 247
 Provisão para riscos fiscais, 
  cíveis e trabalhistas 14 66 252 66 252
 IRPJ e contribu. social diferidos 13 3.575 (7.479) 3.960 (7.318)
 Reversão da provisão para 
  abandono de poço 15 (120) (543) (362) (690)
(Aumento) diminuição nos ativos
 Contas a receber de clientes  (19.419) (7.448) (19.908) (7.744)
 Estoques  (4.816) (14) (5.187) (59)
 Impostos a recuperar  (4.202) (1.194) (4.583) (1.387)
 Despesas antecipadas  705 (1.274) 72 (67)
 Outros créditos  (3.729) (574) (2.891) (235)
Aumento (dimin.) nos passivos
 Fornecedores  7.025 5.720 5.337 5.725
 Salários e encargos sociais  282 1.353 308 1.369
 Impostos a recolher  13.465 7.666 13.945 7.773
 Abandono de poço  (100) – (100) –
 Outras contas a pagar  344 – 344 –
Juros pagos  – (24) – (24)
IRPJ e contrib. social pagos  (12.105) (6.528) (12.643) (6.630)
Recursos líquidos provenientes 
 das atividades operacionais    81.925   51.144   83.904   55.064
Fluxo de caixa utilizado nas 
 atividades de investimentos
 Emprést. para as partes relacion.  – (3.614) – –
 Recebimento de empréstimos 
  para as partes relacionadas  1.828 – – –
 Adições ao imobilizado 11 (62.668) (37.324) (64.077) (44.515)
 Adições ao intangível    (43)  (82)  (43)  (82)
Recursos líquidos utilizados nas 
 atividades de investimento    (60.883)  (41.020)  (64.120)  (44.597)
Fluxo de caixa proveniente das 
  atividades de financiamento
 Aumento de capital social 10   303   –   303   –
 Dividendos pagos 16   (23.999)  (14.000)  (23.999)  (14.000)
Recursos líquidos provenientes 
 das atividades de financiam.  (23.696) (14.000) (23.696) (14.000)
Redução do saldo de caixa e 
  equivalentes de caixa    (2.654)  (3.876)  (3.912)  (3.533)
 Caixa e equivalentes de caixa 
  no início do período 4 6.506 10.382 8.967 12.509
 Efeito da incorportação sobre 
  o saldo de caixa 26 29 – 29 –
 Efeito das mudanças de câmbio 
  sobre o saldo de caixa mantido 
  em moedas  – – 111 (9)
 Caixa e equivalentes de caixa 
  no final do período 4   3.881   6.506   5.195   8.967
Redução do saldo de caixa e 
 equivalentes de caixa    (2.654)  (3.876)  (3.912)  (3.533)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2011
(Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto se de outra forma indicado)

1. Contexto operacional – A PetroRecôncavo S.A. (“Companhia”, “PetroRecôncavo” ou 
“Controladora”) atua na operação e produção de campos “maduros” de petróleo e gás natural 
no Brasil. Estabelecida no município de Mata de São João no Estado da Bahia, foi constituída 
em 21 de julho de 1999, com o objetivo de, junto à Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras S.A.) 
através de “contrato de produção com cláusula de risco”, realizar a reabilitação, reativação e 
rejuvenescimento de campos de petróleo e gás “maduros” na Bacia do Recôncavo no Brasil, 
com prazo de vigência de vinte e sete anos contado da data de sua assinatura, prorrogável 
por idêntico período, a critério da ANP – Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis. Essa atividade envolve o planejamento e execução de todas as etapas da cadeia 
de produção de um campo de petróleo e gás tais como o estudo de reservatório, execução 
de programas de intervenção, acompanhamento e controle da produção incluindo medição, 
transporte e manuseio da produção. Em operação desde fevereiro de 2000, a PetroRecôncavo 
é remunerada mensalmente pela produção de petróleo e gás natural, exclusivamente da 
Petrobras S.A., conforme cláusula segunda do “contrato de produção com cláusula de risco” 
firmado entre as partes, onde determina que os hidrocarbonetos produzidos dentro das áreas 
estabelecidas no mesmo constituir-se-ão em propriedade exclusiva da Petrobras. As áreas 
de exploração nas quais a PetroRecôncavo atua referem-se a campos cujas concessões per-
tencem à Petrobras. As controladas da Companhia são a Recôncavo E&P S.A. (“Recôncavo”) 
e a Recôncavo America LLC (“Recôncavo America”), cujo descritivo das operações está 
apresentado a seguir: Recôncavo E&P S.A.: A Recôncavo E&P S.A. foi constituída em 22 de 
março de 2004, e tem como objeto social o desenvolvimento, a pesquisa, a exploração e a 
perfuração de bacias petrolíferas e a produção e o comércio de óleo, gás e demais produtos 
relacionados, incluindo, sem limitação: (a) a aquisição, a venda, a importação e a locação 
de equipamentos relacionados à exploração e a produção de óleo e gás; (b) a contratação 
de serviços relacionados à exploração de óleo e gás; (c) a venda, o comércio, a importação 
e a exportação de óleo e gás e demais produtos relacionados; (d) o processamento, refino, 
e a compra e venda de petróleo e gás natural; e (e) qualquer outra atividade necessária ou 
exigida em relação à exploração, à produção e o comércio de óleo e gás e demais produtos 
relacionados. A Recôncavo opera as concessões para a exploração e produção de campos e 
blocos próprios, atuando em campos mediante concessão obtida junto a ANP – Agência de 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis. A controlada Recôncavo E&P S.A. é concessionária 
para exploração dos campos Lagoa do Paulo, Lagoa do Paulo Norte, Lagoa do Paulo Sul, Acajá-
-Burizinho e Juriti que foram adquiridos na 4ª e 6ª rodadas de licitações da ANP. Recôncavo 
America LLC: A Recôncavo America LLC, constituída em 15 de maio de 2006, baseada no 
Estado de Delaware nos EUA, com o objetivo de adquirir equipamentos utilizados em campos 
de petróleo, especialmente sondas de produção e perfuração terrestres, e alugá-los no Brasil, 
pelo regime aduaneiro especial de exportação e importação de bens destinados às atividades 
de pesquisa e de lavra das jazidas de petróleo e de gás natural denominado REPETRO. Estes 
equipamentos são prioritariamente para uso nas operações da Companhia e controlada, mas 
em períodos de utilização reduzida, estes podem ser alugados a terceiros. Em decorrência 
das operações da Companhia e sua controlada Recôncavo E&P S.A. estarem vinculadas 
exclusivamente a Petrobras S.A., os resultados da Companhia e de sua controlada podem ser 
afetados em virtude da dependência de apenas um cliente.
2. Sumário das principais práticas contábeis adotadas na preparação das demonstrações 
financeiras – 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras intermediárias 
da Companhia compreendem: As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas 
de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRSs”) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board – IASB e com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, identificadas como Consolidado – IFRS e BR GAAP; e. As demonstrações financeiras 
individuais da controladora foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, identificadas como Controladora – BR GAAP. As práticas contábeis adotadas no Brasil 
compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os Pronunciamentos 
Técnicos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis – CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e Comissão de 
Valores Mobiliários – CVM. As demonstrações financeiras individuais apresentam a avaliação 
dos investimentos em controladas pelo método da equivalência patrimonial, de acordo com a 
legislação brasileira vigente. Desta forma, essas demonstrações financeiras individuais não são 
consideradas como estando conforme as IFRSs, que exigem a avaliação desses investimentos 
nas demonstrações separadas da controladora pelo seu valor justo ou pelo custo. Como não 
existe diferença entre o patrimônio líquido consolidado e o resultado consolidado atribuíveis aos 
acionistas da controladora, constantes nas demonstrações financeiras consolidadas preparadas 
de acordo com as IFRSs e as práticas contábeis adotadas no Brasil, e o patrimônio líquido e 
resultado da controladora, constantes nas demonstrações financeiras individuais preparadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, a Companhia optou por apresentar 
essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas em um único conjunto, lado a 
lado. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no 
custo histórico, exceto se informado de outra forma, conforme descrito nas práticas contábeis 
a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas 
em troca de ativos.
O resumo das principais políticas contábeis adotadas pela Companhia está apresentado a 
seguir: 2.3. Bases de consolidação e investimentos em controladas: As demonstrações 
financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de suas 
controladas. O controle é obtido quando a Companhia tem o poder de controlar as políticas 
financeiras e operacionais de uma entidade para auferir benefícios de suas atividades. Quando 
necessário, as demonstrações financeiras das controladas são ajustadas para adequar suas 
políticas contábeis àquelas estabelecidas pela Companhia. Todas as transações, saldos, 
receitas e despesas entre as empresas são eliminados integralmente nas demonstrações 
financeiras consolidadas. Nas demonstrações financeiras individuais da Companhia as 
informações financeiras das controladas são reconhecidas através do método de equivalência 
patrimonial. 2.4. Moeda funcional e conversão de moedas estrangeiras: A Administração 
da Companhia definiu a moeda corrente do Brasil, o Real (R$), como “Moeda Funcional”, para 
a Companhia e suas controladas, sendo esta premissa utilizada na preparação das demons-
trações financeiras apresentadas.
As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda 
funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em 
moeda estrangeira são reconvertidos à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data 
do balanço. Itens não monetários mensurados com base no custo histórico em moeda estran-
geira são convertidos utilizando a taxa de câmbio em vigor nas datas das transações iniciais. 
Itens não monetários mensurados ao valor justo em moeda estrangeira são convertidos utili-
zando as taxas de câmbio em vigor na data em que o valor justo foi determinado. 2.5. Instru-
mentos Financeiros: Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data 
em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos financeiros. 
Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de 
transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Ativos financeiros 
são classificados nas seguintes categorias específicas: ativos financeiros a valor justo por 
meio do resultado, investimentos mantidos até o vencimento, ativos financeiros disponíveis 
para venda e empréstimos e recebíveis. Quando um instrumento de patrimônio não é cotado 
em um mercado ativo e seu valor justo não pode ser mensurado com confiança, este é 
mensurado ao custo e testado para impairment. A classificação depende da finalidade dos 
ativos financeiros e é determinada na data do reconhecimento inicial. Todas as aquisições ou 
alienações normais de ativos financeiros são reconhecidas ou baixadas com base na data de 
negociação. As aquisições ou alienações normais correspondem a aquisições ou alienações 
de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do prazo estabelecido por meio 
de norma ou prática de mercado. O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo 
amortizado de um instrumento da dívida e alocar sua receita de juros ao longo do período 
correspondente. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os recebimentos 
de caixa futuros estimados durante a vida estimada do instrumento da dívida ou, quando 
apropriado, durante um período menor, para o valor contábil líquido na data do reconhecimento 
inicial. A receita é reconhecida com base nos juros efetivos para os instrumentos de dívida 
não caracterizados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial 
quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simulta-
neamente. 2.5.1. Ativos financeiros: Os ativos financeiros são reconhecidos e baixados na 
data de negociação quando a compra ou venda de um ativo financeiro estiver prevista em um 
contrato cujos termos exigem a entrega dos ativos financeiros em um prazo estabelecido pelo 
respectivo mercado, sendo inicialmente mensurados pelo valor justo, acrescido dos custos da 
transação, exceto para os ativos financeiros classificados ao valor justo por meio do resultado, 
inicialmente mensurados pelo valor justo. Os ativos financeiros estão classificados nas 
seguintes categorias específicas: ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, 
investimentos mantidos até o vencimento, ativos financeiros “disponíveis para venda” e 
“empréstimos e recebíveis”. A classificação depende da natureza e finalidade dos ativos 
financeiros e é determinada no reconhecimento inicial. Em 31 de dezembro de 2011 e de 2010 
a Companhia e suas controladas possuem, apenas, ativos financeiros classificados como 
“empréstimos e recebíveis”. i) Empréstimos e recebíveis: Contas a receber, empréstimos e 
outros recebíveis com pagamentos fixos ou determináveis e que não são cotados em um 
mercado ativo são classificados como “Empréstimos e recebíveis”. Os empréstimos e rece-
bíveis são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, 
deduzidos de qualquer redução ao valor recuperável. A receita de juros é reconhecida com a 
aplicação da taxa de juros efetiva, exceto para créditos de curto prazo, caso em que o reco-
nhecimento dos juros seria imaterial. Em 31 de dezembro de 2011 e de 2010, a Companhia 
e suas controladas possuíam ativos financeiros classificados como empréstimos e recebíveis, 
a exemplo de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e mútuo com empresa controlada. 
ii) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: Ativos financeiros, exceto aqueles 
designados pelo valor justo por meio do resultado, são avaliados por indicadores de redução 
ao valor recuperável no final de cada exercício. As perdas por redução ao valor recuperável 
são reconhecidas se, e apenas se, houver evidência objetiva da redução ao valor recuperável 
do ativo financeiro como resultado de um ou mais eventos que tenham ocorrido após seu 
reconhecimento inicial, com impacto nos fluxos de caixa futuros estimados desse ativo. O 
valor contábil do ativo financeiro é reduzido diretamente pela perda por redução ao valor 
recuperável para todos os ativos financeiros, com exceção das contas a receber, em que o 
valor contábil é reduzido pelo uso de uma provisão. Recuperações subsequentes de valores 
anteriormente baixados são creditadas à provisão. Mudanças no valor contábil da provisão 
são reconhecidas no resultado. iii) Baixa de ativos financeiros: A Companhia baixa um ativo 
financeiro apenas quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa provenientes desse ativo 
expiram ou transfere o ativo, e substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade 
para outra empresa. Se a Companhia não transferir nem retiver substancialmente todos os 
riscos e benefícios da propriedade do ativo financeiro, mas continuar a controlar o ativo 
transferido, a participação retida e o respectivo passivo nos valores que terá de pagar são 
reconhecidos. Se retiver substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo da propriedade 
do ativo financeiro transferido, a Companhia continua reconhecendo esse ativo, além de um 
empréstimo garantido pela receita recebida. 2.5.2. Passivos financeiros: Os passivos finan-
ceiros são classificados como “passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado” ou 
“outros passivos financeiros”. Em 31 de dezembro de 2011 e de 2010 a Companhia e suas 
controladas possuem, apenas, passivos financeiros classificados como “outros passivos 
financeiros”. i) Outros passivos financeiros: Os outros passivos financeiros são inicialmente 
mensurados pelo valor justo, líquidos dos custos da transação. Posteriormente, são mensu-
rados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, e a despesa 
financeira é reconhecida com base na remuneração efetiva. O método de juros efetivos é 
utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa de 
juros pelo respectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os 
fluxos de caixa futuros estimados ao longo da vida estimada do passivo financeiro ou, quando 
apropriado, por um período menor para o reconhecimento inicial do valor contábil líquido. Em 
31 de dezembro de 2011 e de 2010, a Companhia e suas controladas possuíam outros pas-
sivos financeiros, a exemplo de fornecedores. ii) Baixa de passivos financeiros: A Companhia 
baixa passivos financeiros somente quando as suas obrigações são extintas e canceladas ou 
quando são liquidados. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a 
contrapartida paga e a pagar é reconhecida no resultado. 2.6. Caixa e equivalentes de caixa: 
São representados por fundo fixo de caixa, recursos em contas bancárias de livre movimen-
tação e por aplicações financeiras cujos saldos não diferem significativamente dos valores de 
mercado, com data de vencimento em até 90 dias da data da aplicação ou considerados de 
liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a 
um insignificante risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo 
acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor 
de mercado ou de realização. 2.7. Contas a receber de clientes e provisão para créditos 
de liquidação duvidosa: O saldo de contas a receber corresponde a valores a receber da 
Petrobras, representados pelos respectivos valores de realização, podendo incluir, caso seja 
julgado necessário, a provisão para créditos de liquidação duvidosa. 2.8. Estoques:  Os 
estoques são avaliados ao custo ou valor líquido realizável, dos dois o menor. Os custos 
incorridos para levar cada produto à sua atual localização e condição são contabilizados da 
seguinte forma: • Produtos acabados – representa estoque da Recôncavo E&P S.A.: custo dos 

materiais diretos e mão de obra e uma parcela proporcional dos custos gerais indiretas de 
exploração de óleo e gás com base na capacidade operacional normal. • Estoques de materiais 
para manutenção e consumo: custo de aquisição segundo o custo médio, que não excede ao 
seu custo de realização, os quais são baixados como custo da produção por ocasião do 
consumo ou obsolescência. Quando necessário, os estoques são deduzidos de provisão para 
perdas, constituída em casos de desvalorização, obsolescência de produtos e perdas. 2.9. 
Imobilizado: Terrenos, edificações, imobilizações em andamento, móveis e utensílios e 
equipamentos estão demonstrados ao valor de custo, deduzidos de depreciação e perda por 
redução ao valor recuperável acumuladas. São registrados como parte dos custos das imobi-
lizações em andamento os honorários profissionais. Os custos de empréstimos, quando 
aplicável, são capitalizados, de acordo com CPC 20 – Custos de Empréstimos. Tais imobiliza-
ções são classificadas nas categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas 
para o uso pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se quando eles estão prontos para 
o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. Os terrenos não sofrem 
depreciação. Os gastos com exploração e desenvolvimento da produção de petróleo e gás são 
registrados de acordo com o método dos esforços bem sucedidos e incluem as estimativas 
dos custos com abandono que são contabilizadas levando-se em conta o valor presente 
dessas obrigações, (ver nota explicativa nº 15). Esse método determina que custos para 
incremento de produção e os custos de perfuração de poços exploratórios bem sucedidos, 
vinculados às reservas economicamente viáveis, sejam capitalizados, enquanto os custos com 
geologia e geofísica, quando aplicável devem ser considerados despesas do período em que 
forem incorridos e os custos com poços exploratórios secos e os vinculados às reservas não 
comerciais devem ser registrados no resultado quando são identificados como tal (ver nota 
explicativa nº 11). A depleção é calculada pela taxa correspondente à relação entre o volume 
de óleo e gás produzido e o volume de reserva provada desenvolvida de cada campo produtor, 
limitado a data de vencimento dos contratos de concessão de cada campo (a maioria vence 
em 2025). A depreciação dos demais bens é reconhecida com base na vida útil estimada de 
cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após 
sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos e construções em andamento). 
A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no final 
da data do balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabi-
lizado prospectivamente. O almoxarifado para inversões fixas é avaliado ao custo médio de 
aquisição inferior ao valor de mercado. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou 
quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer 
ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela 
diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos 
no resultado. 2.10. Intangível: Ativos intangíveis (softwares) com vida útil definida, adquiridos 
separadamente são registrados ao custo, deduzidos da amortização e das perdas por redução 
ao valor recuperável acumuladas, quando aplicável. A amortização é reconhecida linearmente 
com base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amortização 
são revisados no fim de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é 
contabilizado prospectivamente. 2.11. Provisão para recuperação de ativos de longa vida 
com prazos determinados: A Administração revisa o valor contábil dos ativos de vida longa, 
principalmente o imobilizado e intangíveis de vida útil definida a serem mantidos e utilizados 
nas operações da Companhia, com o objetivo de determinar e avaliar sempre que eventos ou 
mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil de um ativo ou grupo de ativos 
não poderá ser recuperado. São realizadas análises para identificar as circunstâncias que 
possam exigir a avaliação da recuperabilidade dos ativos de vida longa e medir a taxa poten-
cial de deterioração. Os ativos são agrupados e avaliados segundo a possível deterioração, 
com base nos fluxos futuros de caixa projetados descontados de cada unidade geradora de 
caixa (campos de petróleo), durante a vida remanescente estimada dos ativos, conforme o 
surgimento de novos acontecimentos ou novas circunstâncias. Nesse caso, uma perda seria 
reconhecida com base no montante pelo qual o valor contábil excede o valor provável de 
recuperação de um ativo de vida longa. O valor provável de recuperação é determinado como 
sendo o maior valor entre (a) o valor de venda estimado dos ativos menos os custos estimados 
para venda e (b) o valor em uso, determinado pelo valor presente esperado dos fluxos de caixa 
futuros do ativo ou da unidade geradora de caixa. 2.12. Investimentos em controladas: A 
Companhia possui investimentos nas controladas Recôncavo E&P S.A. e Recôncavo America 
LLC, os quais são avaliados nas demonstrações financeiras individuais pelo método da 
equivalência patrimonial, conforme demonstrado na nota explicativa nº 10. 2.13. Demais 
ativos circulante e não circulante: São demonstrados ao valor de realização, incluindo quando 
aplicável, os correspondentes encargos e variações monetárias e cambiais incorridas até a 
data do balanço. 2.14. Direitos e obrigações: São demonstrados pelos valores conhecidos 
ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações 
monetárias auferidos/incorridos, que são apropriados em despesas e receitas financeiras. Os 
direitos e obrigações são classificados em: (a) Circulante: Aqueles cujos prazos estabelecidos 
ou esperados situem-se nos próximos 12 meses a decorrer da data do balanço patrimonial. 
(b) Não circulante: Aqueles cujos prazos estabelecidos ou esperados situem-se após o período 
de 12 meses a decorrer da data do balanço patrimonial. 2.15. Provisões: Provisões diversas: 
As provisões são reconhecidas para obrigações presentes (legal ou construtiva) resultante de 
eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquida-
ção seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações 
requeridas para liquidar a obrigação no final de cada período de relatório, considerando-se os 
riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos 
fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor 
presente desses fluxos de caixa. Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos 
para a liquidação de uma provisão são esperados que sejam recuperados de um terceiro, um 
ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser 
mensurado de forma confiável. As provisões para ações judiciais são reconhecidas quando a 
Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos 
passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obriga-
ção e o valor possa ser estimado com segurança. As provisões são quantificadas ao valor 
presente do desembolso esperado para liquidar a obrigação, usando-se a taxa adequada de 
desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. São atualizadas até as datas dos 
balanços pelo montante estimado das perdas prováveis, observadas suas naturezas e apoia-
das na opinião dos advogados da Companhia e de suas controladas. Os fundamentos e a 
natureza das provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas estão descritos na nota 
explicativa nº 14. Provisões para abandono de poços: Os gastos representativos de fechamento 
de poços decorrentes da finalização das atividades estão registrados a valor presente como 
provisão para abandono de poços. As obrigações consistem principalmente em custos asso-
ciados com encerramento de atividades, desmobilização e recuperação de áreas degradadas. 
O custo de ativo equivalente à obrigação está capitalizado como parte do valor contábil do 
ativo sendo depreciado pelo período de vida útil deste. Ver nota explicativa nº 15. 2.16. Tribu-
tação: Imposto de renda, contribuição social corrente: A provisão para imposto de renda e 
contribuição social está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do 
lucro apresentado nas demonstrações dos resultados, porque exclui receitas ou despesas 
tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não 
dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto de renda e contribuição social é 
calculada individualmente por cada empresa com base nas alíquotas vigentes no fim do 
exercício. As provisões para imposto de renda e contribuição social foram constituídas às 
alíquotas de 15% (quinze por cento), mais adicional de 10% (dez por cento), e 9% (nove por 
cento), respectivamente, sobre o lucro contábil ajustado pelas adições e exclusões admitidas 
pela legislação fiscal, deduzido do incentivo de redução mencionado abaixo. Incentivo fiscal: 
As subvenções governamentais não são reconhecidas até que exista segurança razoável de 
que a Companhia irá atender às condições relacionadas e que as subvenções serão recebidas. 
As subvenções governamentais são reconhecidas sistematicamente no resultado durante os 
períodos nos quais a Companhia e suas controladas reconhecem como despesas os corres-
pondentes custos que as subvenções pretendem compensar. Com a promulgação da Lei nº 
11.638/07, vigente a partir de 1º de janeiro de 2008, e conforme Instrução CVM nº 469 de 02 
de maio de 2008, este incentivo passou a ser reconhecido diretamente na rubrica de despe-
sas de imposto de renda. Ao final de cada exercício social a parcela correspondente ao 
incentivo apurado no exercício, a qual não compõe a base de cálculo do dividendo, será 
transferida da conta lucro do exercício para reserva de lucros – incentivos fiscais. Esta reserva 
somente poderá ser utilizada para aumentar o capital ou absorver prejuízos, desde que a 
Companhia cumpra com todas as suas obrigações tributárias. Controladora: A Companhia 
goza de benefício de incentivo fiscal de redução de 75% (setenta e cinco por cento) do imposto 
de renda a pagar sobre o resultado das suas operações, limitado à capacidade de produção 
de petróleo em 338.942 m³/ano e gás natural em 83.648.201 m³/ano, até o exercício de 2019. 
Controlada: A controlada Recôncavo E&P S.A. goza de benefício de incentivo fiscal de redução 
de 75% (setenta e cinco por cento) do imposto de renda a pagar sobre o resultado das suas 
operações, limitado à capacidade de produção de petróleo em 100.360 barris/ano de produ-
ção de petróleo, até o exercício de 2015. Imposto de renda, contribuição social diferidos: O 
imposto de renda e contribuição social diferidos (“imposto diferido”) é reconhecido sobre as 
diferenças temporárias no final de cada exercício entre os saldos de ativos e passivos reco-
nhecidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na 
apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os 
impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças tempo-
rárias tributáveis e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças 
temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia apresentará lucro tri-
butável futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam 
ser utilizadas. Os impostos diferidos passivos são reconhecidos sobre as diferenças tempo-
rárias tributáveis associadas a investimentos em controladas, exceto quando a Companhia e 
suas controladas forem capazes de controlar a reversão das diferenças temporárias e quando 
for provável que essa reversão não irá ocorrer em um futuro previsível. Os impostos diferidos 
ativo originados de diferenças temporárias dedutíveis relacionadas a tais investimentos e 
participações somente são reconhecidos quando for provável que haverá lucro tributável futuro 
em montante suficiente para que tais diferenças temporárias possam ser utilizadas e quando 
for provável sua reversão em um futuro previsível. São classificados no não circulante, inde-
pendente da perspectiva de realização dos saldos. A recuperação do saldo dos impostos 
diferidos ativos é revisada no final de cada exercício e, quando não for mais provável que 
lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou 
parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado. 
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no exercício 
no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquo-
tas previstas na legislação tributária vigente no final de cada exercício, ou quando uma nova 
legislação tiver sido substancialmente aprovada. A mensuração dos impostos diferidos ativos 
e passivos reflete as conseqüências fiscais que resultariam da forma na qual a Companhia e 
suas controladas esperam, no final de cada período de relatório, recuperar ou liquidar o valor 
contábil desses ativos e passivos. 2.17. Reconhecimento de receita: A receita é mensurada 
pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de 
devoluções, descontos comerciais e outras deduções similares. Prestação de serviços: Os 
honorários de exploração de óleo e gás são reconhecidos quando o volume dos produtos é 
transferido para o cliente, mediante aprovação do mesmo. Vendas de produtos: A receita de 
vendas de produtos é reconhecida quando todas as seguintes condições forem satisfeitas: • 
A Companhia e suas controladas transferiram ao comprador os riscos e benefícios significa-
tivos relacionados à propriedade dos produtos; • A Companhia e suas controladas não mantém 
envolvimento continuado na gestão dos produtos vendidos em grau normalmente associado 
à propriedade nem controle efetivo sobre tais produtos; • O valor da receita pode ser mensu-
rado com confiabilidade;
· É provável que os benefícios econômicos associados à transação fluirão para a Companhia 
e suas controladas; e. • Os custos incorridos ou a serem incorridos relacionados à transação 
podem ser mensurados com confiabilidade. Mais especificamente, a receita de venda de 
produtos é reconhecida quando os produtos são entregues e a titularidade legal é transferida. 
2.18. Receitas e despesas financeiras: Representam juros e variações monetárias e cambiais 
decorrentes de aplicações financeiras, depósitos judiciais, empréstimos e financiamentos, 
conforme demonstrado na nota explicativa nº 21. 2.19. Destinação dos Resultados: No 
encerramento do ano, a Companhia destina seus resultados entre dividendos e reservas na 
forma prevista na legislação societária. O benefício atribuído para os acionistas é registrado para 
fins contábeis como dividendos a pagar com contrapartida em lucros acumulados. Dividendos: 
A proposta de distribuição de dividendos efetuada pela Administração da Companhia que estiver 
dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é registrada como passivo na 
rubrica “Dividendos propostos” por ser considerada como uma obrigação legal prevista no 
estatuto social da Companhia; entretanto, a parcela dos dividendos superior ao dividendo 
mínimo obrigatório, declarada pela Administração após o período contábil a que se referem 
as demonstrações financeiras, mas antes da data de autorização para emissão das referidas 
demonstrações financeiras, é registrada na rubrica “Dividendo adicional proposto”, quando 
aplicável. 2.20. Informações por segmento: O CPC 22 (IFRS 8) requer que os segmentos 
operacionais sejam identificados com base nos relatórios internos sobre os componentes da 
Companhia que sejam regularmente revisados pelo mais alto tomador de decisões (“chief 
operating decision maker”), com o objetivo de alocar recursos aos segmentos, bem como 
avaliar suas performances. A Administração da Companhia, representada pelo presidente 
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e diretoria, efetuou a análise e concluiu que a Companhia opera com um único segmento, 
Exploração e Produção – E&P e em uma única área geográfica. Ver nota explicativa nº 26. 
2.21. Lucro por ação: O cálculo básico de resultado por ação é feito através da divisão do 
lucro líquido do exercício atribuível aos detentores de ações ordinárias e preferenciais da 
Companhia, pela quantidade média ponderada de ações disponíveis durante o exercício. A 
Companhia não possui instrumentos financeiros diluidores, desta forma não há diferença 
entre o lucro por ação básico e diluído. 2.22. DVA – Demonstração do valor adicionado: 

Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza ou consumo da Companhia e 
suas controladas e sua distribuição durante determinado período e é apresentada, conforme 
requerido pela legislação societária brasileira, como parte de suas demonstrações financeiras 
individuais e como informação suplementar às demonstrações financeiras consolidadas, pois 
não é uma demonstração prevista e nem obrigatória conforme as IFRSs. A DVA foi preparada 
com base em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de preparação 
das demonstrações financeiras e seguindo as disposições contidas no CPC 09 – Demonstração 
do Valor Adicionado. 2.23. Resultados abrangentes: A Companhia não possui itens de outros 
resultados abrangentes nos exercícios reportados, razão pela qual não está apresentando tal 
demonstração. 2.24. Novos pronunciamentos e interpretações de IFRS: Foram aprovados 
e emitidos ou colocados em fase de aprovação novos pronunciamentos técnicos contábeis, 
além de revisões de pronunciamentos anteriormente publicados, e novas interpretações do 
IASB, mas ainda sem adoção obrigatória, ainda não normatizados pelo CPC, dos quais não 
foram adotados antecipadamente durante o exercício de 2011. A Administração da Companhia 
está avaliando os impactos dos pronunciamentos e estará os implementando, a medida que 
tornarem-se obrigatórios, não sendo esperados ajustes relevantes em suas demonstrações 
financeiras. Segue abaixo a relação dos novos pronunciamentos, revisões e interpretações 
emitidas ou em fase de aprovação:

Pronuciamento Conteúdo

IFRS 7 – Modificações à IFRS 7 Aborda as divulgações de transferências de ativos 
financeiros. Vigência: 2013

IFRS 9 – Instrumentos Financeiros Refere-se à primeira fase do projeto substituição da 
IAS 39 – InstrumentosFinanceiros – Reconhecimento e 
Mensuração. Vigência: 2013

IFRS 10 – Demonstrações Financei-
ras Consolidadas

Substitui as partes da IAS 27 que tratam de quando e 
como um investidor deve preparar demonstrações finan-
ceiras consolidadas e substitui o SIC-12. Vigência: 2013

IFRS 11 – Acordos de Participações Requer o uso do método de equivalência patrimonial para 
participações em “joint ventures”, eliminando o método 
de consolidação proporcional. Vigência: 2013

IFRS 12 – Divulgações de Participa-
ções em Outras Entidades

Estabelece o objetivo das divulgações e as divulgações 
mínimas para entidades que tenham investimentos 
em subsidiárias, controladas em conjunto, associadas 
ou outras entidades não consolidadas. Vigência: 2013

IFRS 13 – Medições de Valor Justo Estabelece um único modelo de medição do valor justo 
quando este é exigido por outros pronunciamentos. 
Vigência: 2013

IAS 27 (R) – Demonstrações Sepa-
radas

Alterações no pronunciamento IAS 27. Vigência: 2013

IAS 28 (R) – Investimento em 
Coligada e em Controlada

Alterações no pronunciamento IAS 28. Vigência: 2013

3. Uso de estimativas – Na aplicação das políticas contábeis, a Administração deve fazer 
julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos para 
os quais não são facilmente obtidos através de outras fontes. As estimativas e as respectivas 
premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. 
Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revistos 
de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no 
período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As 
informações sobre incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuam um risco 
significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício estão relacionadas, 
principalmente, aos seguintes aspectos: determinação do volume de reserva dos poços para 
mensuração da depleção; de taxas de desconto a valor presente utilizados na mensuração da 
provisão para abandono de poços; vida útil dos bens do imobilizado; avaliação de instrumentos 
financeiros; e provisões para contingências fiscais, cíveis e trabalhistas, as quais, apesar de 
refletirem o julgamento da melhor estimativa possível por parte da Administração da Companhia 
e de suas controladas, relacionadas à probabilidade de eventos futuros, podem eventualmente 
apresentar variações em relação aos dados e valores reais.

4. Caixa e equivalentes de caixa

     Controladora Consolidado

     (BR GAAP)      (IFRS e BR GAAP)

       2011      2010      2011      2010

Bancos conta movimento 2.126 3.301 3.203 3.960
Aplicações financeiras -
certificado de depósito bancário 1.755      3.205      1.992      5.007
Total 3.881      6.506      5.195      8.967
As aplicações referem-se a operações de renda fixa (CDB – Certificado de Depósito Bancá-
rio), indexados à variação de 99% a 102% do CDI (Certificado de Depósito Interbancário). A 
Companhia e suas controladas podem resgatar imediatamente essas aplicações sem ônus 
ou restrição e seus valores de mercado não diferem dos valores registrados contabilmente. A 
controlada Recôncavo América LLC, possui em 31 de dezembro de 2011 R$ 1.015 (R$ 328, em 
31 de dezembro de 2010) em caixa e equivalentes de caixa, cujo valor original está em dólar.

5. Contas a receber de clientes

     Controladora Consolidado

     (BR GAAP) (IFRS e BR GAAP)

     2011      2010      2011      2010

Petrobras S.A. 43.737      24.318      45.258      25.350
Total 43.737      24.318      45.258      25.350

A Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2011 e de 2010 não possuíam saldos 
vencidos e provisão para créditos de liquidação duvidosa.

6. Estoques

     Controladora Consolidado

     (BR GAAP) (IFRS e BR GAAP)

     2011      2010      2011      2010

Materiais 10.444 7.255 10.855 7.511
Adiantamento a fornecedores 1.707 80 1.707 80
Produto acabado    –      –      304      88
Subtotal 12.151 7.335 12.866 7.679
Provisão para perda dos estoques     (140)     (140)     (140)     (140)
Total    12.011      7.195      12.726      7.539

Os estoques de materiais para manutenção estão classificados no ativo circulante, considerando 
a perspectiva do consumo. A Companhia possui registrada provisão para perdas em estoques 
de almoxarifado e matéria-prima para itens sem movimentação e sem perspectiva de realização 
no montante de R$ 140 em 31 de dezembro de 2011 e de 2010.

7. Impostos a recuperar

     Controladora Consolidado

     (BR GAAP) (IFRS e BR GAAP)

     2011      2010      2011      2010

IRRF 333 175 340 175
IRPJ 7.723 4.640 7.980 4.754
CSLL 1.132 254 1.291 277
PIS  237 217 273 232
COFINS 415 323 543 394
ICMS – – 294 277
Outros     413      442      413      442
Total 10.253      6.051      11.134      6.551
Total circulante  6.855      6.051      7.442      6.274
Total não circulante  3.398      –      3.692      277

8. Despesas antecipadas  Controladora Consolidado

     (BR GAAP) (IFRS e BR GAAP)

     2011      2010      2011      2010

Seguros (a) 48 145 73 145
Despesas com frete (b)  1.229      1.837      –      –
Total  1.277      1.982      73      145
Total circulante   430      555      73      145
Total não circulante   847      1.427      –      –
(a) Seguros de campos, de veículos e de responsabilidade civil. (b) Despesas com frete na 
importação das sondas alugadas no exterior, da subsidiária Recôncavo America LLC. No con-
solidado, esta despesa é reclassificada para o imobilizado, juntamente com a sonda. O prazo 
de amortização é de 5 anos (vigência do contrato de aluguel das sondas).
9. Depósitos judiciais – Em novembro de 2001 a PetroRecôncavo impetrou Mandado de 
Segurança questionando o pagamento do Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços 
– ICMS incidente sobre as importações de produtos para serem utilizados na sua operação de 
prestação de serviço. Os créditos decorrentes destas importações foram agregados ao custo 
dos produtos e, conservadoramente, a administração constituiu a provisão para o pagamento 
do imposto depositado em juízo no período de dezembro de 2001 a julho de 2004, no montante 
de R$ 2.372. Em novembro de 2009 o Tribunal de Justiça, Segunda Câmara Cível do Estado 
da Bahia deu ganho de causa para a Companhia. A apelação interposta pelo Estado não foi 
conhecida. A Fazenda Estadual apresentou o Recurso de Embargos de Declaração e a Petrore-
côncavo apresentou suas contra-razões. Os assessores jurídicos da Companhia, entendem que 
a decisão final de mérito compete a Fazenda Estadual, que já deu ganho de causa à mesma. 
O processo está desde novembro de 2011 no aguardo de julgamento. Em 31 de dezembro de 
2011 a Companhia está aguardando a liberação do depósito judicial no montante atualizado 
de R$ 3.374 (R$ 3.140 em 31 de dezembro de 2010), controladora e consolidado.
     Controladora Consolidado

     (BR GAAP) (IFRS e BR GAAP)

     2011      2010      2011      2010

ICMS 3.374 3.140 3.374 3.140
PIS, COFINS, CIDE e IRPJ 589 542 607 542
Trabalhistas 332 87 332 87
Outros   34      13      34      30
Total 4.329      3.782      4.347      3.799
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10. Investimentos – Informações sobre as investidas
     Ações Ordinárias Participação    Patrimônio líquido  Lucro líquido
     possuídas no capital Capital Ativo Passivo (Passivo a Receita (prejuízo) no
Investidas Data-base      (Em milhares)      integralizado %      social      Total      Total      descoberto)      Bruta      exercício
Recôncavo E&P S.A. 31/12/10 6.561 100 6.561 14.762 1.905 12.857 7.101 583
Recôncavo America LLC 31/12/10 n/a 100 219 16.021 15.956 65 1.648 (330)
Recôncavo E&P S.A. 31/12/11 6.561 100 6.561 15.479 2.904 12.575 10.657 (282)
Recôncavo America LLC 31/12/11 n/a 100 219 15.135 16.398 (1.263) 3.070 (1.328)
Movimentação:  Investimento             Provisão para perda no investimento
    Recôncavo E&P S.A.             Recôncavo America LLC             Total              Recôncavo America LLC
Saldos em 31 de dezembro de 2009 12.383 395 12.778 –
Equivalência patrimonial 583 (330) 253 –
Dividendos          (109)            –             (109)             –
Saldos em 31 de dezembro de 2010 12.857 65 12.922 –
Equivalência patrimonial         (282)            (65)            (347)             (1.263)
Saldos em 31 de dezembro de 2011        12.575             –             12.575              (1.263)

11. Imobilizado – Mapa de movimentação:
Controladora (BR GAAP)          
     Saldo em    Saldo em    Saldo em
Custo Notas     2009     Adições     Baixas     Transferência     2010     Adições     Baixas     Transferência     2011
Terrenos  80 – – – 80 – – – 80
Imóveis e construções  3.821 27 – 1.088 4.936 135 (11) – 5.060
Máquinas e equipamentos  6.857 260 – 1.010 8.127 1.341 (1.082) – 8.386
Móveis e utensílios  2.782 310 – 43 3.135 675 (59) – 3.751
Veículos  1.564 115 (253) 78 1.504 210 (54) 146 1.806
Computadores e periféricos  744 14 (168) 21 611 141 (222) 1 531
Investim. p/ incremento da prod. e perfuração de poços (i) 164.368 33.671 – 2.375 200.414 55.586 – 2.331 258.331
Almoxarifado para inversões fixas (iii) 2.086 1.936 – (1.525) 2.497 3.419 – (2.086) 3.830
Adiantamento para aquisição de ativos fixos  90 640 – (525) 205 360 – (392) 173
Bens imobilizados em andamento      2.214     351     –     (2.565)    –     801     –     –     801
Total  184.606 37.324 (421) – 221.509 62.668 (1.428) – 282.749
Depreciação
Imóveis e construções  (312) (240) – – (552) (297) 5 – (844)
Máquinas e equipamentos  (1.705) (509) – – (2.214) (1.130) 237 – (3.107)
Móveis e utensílios  (488) (433) – – (921) (635) 59 – (1.497)
Veículos  (538) (245) 207 – (576) (286) 54 – (808)
Computadores e periféricos  (505) (68) 138 – (435) (98) 222 – (311)
Investim. p/ incremento da prod. e perfuração de poços      (69.836)    (12.773)    –     –     (82.609)    (16.541)    –     –     (99.150)
Total      (73.384)    (14.268)    345     –     (87.307)    (18.987)    577     –     (105.717)
Saldo líquido      111.222     23.056     (76)    –     134.202     43.681     (851)    –     177.032

Consolidado (IFRS e BR GAAP)          
Custo
Terrenos  105 – – – 105 – – – 105
Imóveis e construções  3.821 27 – 6.096 9.944 136 (11) – 10.069
Máquinas e equipamentos  22.791 2.703 – 3.916 29.410 854 (3.084) – 27.180
Móveis e utensílios  2.786 345 – 43 3.174 677 (60) – 3.791
Veículos  1.564 115 (253) 78 1.504 210 (54) 146 1.806
Computadores e periféricos  759 14 (168) 21 626 148 (232) 1 543
Investim. p/ incremento da prod. e perfuração de poços (i) 168.296 37.755 – 2.375 208.426 56.867 – 2.675 267.968
Custo para abandono de poços  320 – (320) – – – – – –
Direito de produção de óleo e gás (ii) 1.579 – – – 1.579 – – – 1.579
Almoxarifado para inversões fixas (iii) 2.609 1.914 – (1.525) 2.998 3.583 – (2.185) 4.396
Adiantamento para aquisição de ativos fixos  90 640 – (525) 205 801 – (637) 369
Bens imobilizados em andamento (iv)     9.477     1.002     –     (10.479)    –     801     –     –     801
Total  214.197 44.515 (741) – 257.971 64.077 (3.441) – 318.607
Depreciação
Imóveis e construções  (312) (240) – – (552) (445) (11) – (1.008)
Máquinas e equipamentos  (2.316) (2.333) – – (4.649) (2.954) 706 – (6.897)
Móveis e utensílios  (488) (436) – – (924) (639) 60 – (1.503)
Veículos  (538) (245) 207 – (576) (286) 54 – (808)
Computadores e periféricos  (512) (70) 139 – (443) (102) 231 – (314)
Investim. p/ incremento da prod. e perfuração de poços  (73.902) (13.809) – – (87.711) (16.665) (40) – (104.416)
Custo para abandono de poços  (138) (10) 148 – – (2) – – (2)
Direito de produção de óleo e gás      (812)    (54)    –     –     (866)    (215)    –     –     (1.081)
Total      (79.018)    (17.197)    494     –     (95.721)    (21.308)    1.000     –    (116.029)
Saldo líquido      135.179     27.318     (247)    –     162.250     42.769     (2.441)    –    202.578

Conforme previsão contratual, a Companhia utiliza em sua operação equipamentos pertencentes 
à Petrobras, mantidos nos campos da bacia do Recôncavo. Tais bens não estão registrados 
nas demonstrações financeiras da Companhia bem como os correspondentes encargos de 
depreciação. A Companhia não efetua qualquer pagamento pela utilização desses bens. (i) 
O “investimento para incremento de produção” corresponde a motores, transformadores, 
equipamentos ou gastos diversos utilizados nos poços ou facilidades de superfície visando 
um aumento da produção ou das reservas recuperáveis. Perfuração de poços refere-se à 
capitalização de gastos incorridos na perfuração de novos poços que tiveram sua comercia-
lidade provada. A depreciação destes bens e a depleção dos gastos são feitos utilizando-se 
o percentual de produção atual em relação à reserva provada desenvolvida de cada campo, 
limitado a data de vencimento dos contratos de concessão de cada campo (a maioria vence 
em 2025). A avaliação da reserva total em 31 dezembro de 2011 e de 2010 foi efetuada pelo 
perito Netherland Sewell & Associates Inc.
(ii) O “direito de produção de óleo e gás” representa o custo de concessão para a exploração 
dos blocos terrestres BT-REC-10, BT-REC-14 e BT-REC-225 (devolvido à ANP em 2011) 
adquiridos através da 4
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Biocombustíveis. A amortização deste custo é calculada com base no método das unidades 
produzidas, que consiste na relação proporcional entre o volume anual produzido e a reserva 
total de cada campo, limitado ao vencimento dos contratos de concessão. (iii) Os estoques de 
motores, equipamentos de produção e materiais diversos que serão utilizados para incremento 
na produção são registrados na conta “almoxarifado de inversões fixas”. A depreciação desses 
bens é calculada com base no método das unidades produzidas, que consiste na relação 
proporcional entre o volume anual produzido e a reserva total de cada campo, a partir do 
momento que os mesmos são transferidos para a rubrica de “investimento para incremento 
de produção”. (iv) Os bens imobilizados em andamento representam os investimentos que 
estão sendo efetuados pela controlada Recôncavo E&P S.A. para construção da estação de 
armazenamento e transferência de óleo, cuja conclusão ocorreu em dezembro de 2010 e 
reforma da sede administrativa da controladora, cuja conclusão ocorreu em maio de 2010. Os 
bens imobilizados em andamento de 2011 representam os gastos incorridos com implantação 
de novo software de gestão, cuja implantação não havia sido finalizada em 31 de dezembro 
de 2011. Método de depreciação: A depreciação do exercício foi apropriada ao custo de 
produção do exercício ou às despesas gerais quando aplicável. A Companhia contratou empresa 
especializada para a revisão da estimativa de vida útil individual dos ativos para o exercício 
que iniciou em 1º de janeiro de 2010 e não houve alteração para 31 de dezembro de 2011. 
O quadro abaixo demonstra as taxas anuais de depreciação revisadas vigentes desde 1º de 
janeiro de 2010, definida com base na vida útil econômica dos ativos:
    Taxa revisada – %Média ponderada
Imóveis e construções 8
Máquinas, equipamentos 13
Móveis e utensílios 18
Veículos 25
Computadores e periféricos 32
Perdas pela não recuperabilidade de imobilizado (impairment): A Companhia não identificou 
indicadores que pudessem reduzir o valor de realização de seus ativos em 31 de dezembro 
de 2011, com base em suas análises dos fluxos de caixa descontados preparados de acordo 
com o volume de reservas e preço do petróleo e gás. Bens dados em garantia: A controlada 
Reconcavo America LLC possui uma sonda de perfuração terrestre como garantia do processo 
de execução fiscal nº 0000566-44.2011.805.0164, movido contra a controladora, cujo valor 
líquido em 31 de dezembro de 2011 é de R$ 5.632. Em 31 de dezembro de 2010, a Companhia 
e suas controladas não possuíam bens dados em garantia.
12. Fornecedores
     Controladora Consolidado
     (BR GAAP)    (IFRS e BR GAAP)
     2011    2010    2011    2010
Fornecedores em moeda nacional 18.944 10.845 19.422 11.572
Fornecedores em moeda estrangeira – 2.515 – 2.516
Partes relacionadas (nota explic. nº 17)  2.143    673    333    301
Total 21.087    14.033    19.755    14.389
Circulante 20.076    12.990    18.744    13.346
Não circulante  1.011    1.043    1.011    1.043
13. Imposto de renda e contribuição social – Os valores de imposto de renda e contribuição 
social que afetaram os resultados dos exercícios são demonstrados como segue:
     Controladora Consolidado
     (BR GAAP)     (IFRS e BR GAAP)
       2011     2010     2011     2010
Lucro antes do imposto de renda 
 e contribuição social 96.781 45.736 97.166 46.002
Alíquota combinada do imposto de 
 renda e contribuição social      34%     34%     34%     34%
Imposto de renda e contribuição 
 social às alíquotas
da legislação (32.906) (15.550) (33.036) (15.641)
Equivalência patrimonial (118) 86 – –
Outros 2.256 8.464 1.883 8.255
Redução de imposto de renda    15.932     7.777     15.932     7.897
Imposto de renda e contribuição 
 social no resultado (14.836)    777     (15.221)    511
O saldo do imposto de renda e contribuição social diferidos é decorrente, basicamente, da 
diferença temporária da provisão para abandono de poços, (imposto ativo) e adoção de CPC 
(imposto passivo), o qual foi calculado levando em consideração o beneficio fiscal de redução 
do imposto de renda a pagar.
     Controladora Consolidado
     (BR GAAP)       (IFRS e BR GAAP)
        2011       2010       2011       2010
Ativo
Provisão para abandono de poços 1.573 1.648 1.689 1.846
Outras      255       348 255       348
Total   1.828       1.996       1.944       2.194
Passivo
Adoção CPC (imobilizado) 18.757 15.306 19.576 15.822
Receita diferida    –       44       –       44
Total  18.757       15.350       19.576       15.866
Total Imposto de renda e contribuição 
 social diferido líquido  16.929       13.354       17.632       13.672
A administração considera que os impostos ativos decorrentes das provisões temporárias 
serão realizados na proporção que os poços são abandonados e que as contingências e 
demais provisões forem realizadas.
14. Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas – 14.1 Perdas prováveis – Tra-
balhistas: Com base na análise individual dos processos impetrados contra a Companhia e 
suas controladas e suportadas por opinião de seus advogados externos, foram constituídas 
provisões no passivo não circulante, para riscos com perdas consideradas prováveis, conforme 
demonstrado a seguir:
    Controladora e Consolidado
     (IFRS e BR GAAP)
        2011       2010
Processos trabalhistas      318       252
Total      318       252
Movimentação da provisão:
Saldo em 31 de dezembro de 2010  252
Provisões constituídas  66
Saldo em 31 de dezembro de 2011  318
A Companhia possui 14 (quatorze) processos (2010, 11 processos) trabalhistas classificados 
como perdas prováveis. A maior parte destas ações trabalhistas estão vinculados a empresas 
terceirizadas, em que a PetroRecôncavo se configura como responsável subsidiária do processo. 
14.2 Perdas possíveis – trabalhistas e cíveis: A Companhia possuía em 31 de dezembro de 
2011 e de 2010, litígios trabalhistas e cíveis com probabilidade de perda possível, conforme 
demonstrados a seguir:
    Controladora e Consolidado
     (IFRS e BR GAAP)
        2011       2010
Processos trabalhistas 794 1.176
Processos cíveis 39 –
Os processos trabalhistas cuja perda é possível, conforme opinião dos advogados da Companhia, 
são compostos por causas pulverizadas de ex-funcionários e principalmente processos de 
responsabilidade subsidiária requerendo horas extras, adicionais de periculosidade, dentre 
outras. 14.3 Processos tributários: A PetroRecôncavo recebeu autuações fiscais e interpôs 
Mandado de Segurança com o intuito da preventiva suspensão liminar e a posterior anulação 
da exigência o pagamento do ICMS relativo à importação de bens para seu ativo fixo, uma vez 
que a mesma não é contribuinte do ICMS. Requereu ainda que lhe fosse facultada a realização 
dos depósitos do ICMS relativos às mencionadas operações de importação. Até o ano de 2004, 
a Companhia depositou em juízo, sem ordem judicial, o montante de ICMS relativo à importação 
de bens. Atualmente, a Companhia recolhe normalmente os valores de ICMS realtivos à impor-
tação e ajuizou Ação de Cumprimento Provisório de Decisão (0075503-29.2011.805.0001) e 
requereu o levantamento da importância depositada sem ordem judicial, cujo montante em 31 
de dezembro de 2011 é de R$ 3.374 (2010, R$ 3.140) – ver nota explicativa nº 9. Na opinião 
dos assessores jurídicos da Companhia, as chances de êxito são prováveis.

15. Provisão para abandono de poços – As principais premissas para constituição/atualização 
da provisão para abandono de poço são as seguintes: • Os custos com abandono de poços e 
desmantelamento de áreas são registrados como parte dos custos desses ativos em contra-
partida à provisão que suportará tais gastos; • As estimativas dos custos com abandono são 
contabilizadas levando-se em conta o valor presente dessas obrigações, descontadas a uma 
taxa de risco de 16,5% a.a revisada em 2011 e 17,5% a.a., revisada em 2007, para os custos 
incrementais que foram revisados após a estimativa original que teve uma taxa de desconto 
de 22,5% a.a. • As estimativas de custos com abandono são revistas anualmente, com a 
consequente revisão de cálculo do valor presente, ajustando-se os valores de ativos e passivos 
já contabilizados. As revisões anuais da vida útil dos poços são feitas com base no relatório de 
reservas emitido anualmente pelos certificadores independentes de reservas da Companhia; 
e; • As estimativas dos custos com abandono foram calculadas e contabilizadas levando-se 
em conta o valor presente dessas obrigações para os poços cuja vida útil não ultrapassa o 
ano de 2025. Para os poços cuja estimativa de fim das reservas é nos anos subsequentes, a 
Companhia entende que não terá custo para abandono, uma vez que os mesmos ainda terão 
vida útil quando do final dos contratos de concessão em 2025. Com base no exposto acima, 
a Administração da Companhia entende que os montantes provisionados são suficientes para 
cobrir os custos com abandono de poços.
     Controladora Consolidado

     (BR GAAP)     (IFRS e BR GAAP)

Saldos em 31 de dezembro de 2009 5.390 6.292
Atualização 1.039 1.214
Reversão:
Imobilizado – (172)
Resultado    (1.582)     (1.904)
Saldos em 31 de dezembro de 2010 4.847 5.430
Atualização 925 1.037
Realização da provisão (100) (100)
Reversão:
Resultado    (1.045)     (1.399)
Saldos em 31 de dezembro de 2011      4.627      4.968
16. Patrimônio líquido – a) Capital social: O capital social subscrito e integralizado em 31 
de dezembro de 2011 é de R$ 74.502 (R$ 24.199, em 31 de dezembro de 2010) e está 
representado por 46.847.314 (quarenta e seis milhões, oitocentos e quarenta e sete mil e 
trezentos e quatorze) ações ordinárias (773.050, em 31 de dezembro de 2010) e nenhuma 
ação preferencial (08, em 31 de dezembro de 2010), todas sob a forma nominativa e sem 
valor nominal. Deste total, 23.191.738 (vinte e três milhões, cento e noventa e um mil e 
setecentos e trinta e oito) ações ordinárias (386.525, em 31 de dezembro de 2010) e nenhuma 
ação preferencial (04, em 31 de dezembro de 2010) pertencem a acionistas no exterior. Em 
14 de abril de 2010 através da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, foi deliberado o 
aumento de capital da Cia. no montante de R$ 5.000 com a reserva para reinvestimento, sem 
emissão de novas ações. Em 19 de abril de 2011, através da Assembleia Geral Extraordinária, 
foi deliberado o desdobramento da totalidade de ações de emissão da Cia., de modo que cada 
ação seja desdobrada em 60 (sessenta) ações, passando o capital social da Cia. a ser dividido 
em 46.383.480 (quarenta e seis milhões, trezentos e oitenta e três mil, quatrocentas e oitenta) 
ações, sendo 46.383.000 (quarenta e seis milhões, trezentas e oitenta e três mil) ações 
ordinárias e 480 (quatrocentas e oitenta) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor 
nominal, sendo certo que as ações resultantes do presente desdobramento conferirão aos 
seus titulares os mesmos direitos das ações até então existentes, bem como participarão, em 
igualdade de condições com as ações até então existentes, de todos os benefícios que vierem 
a ser oferecidos pela Cia. aos seus acionistas, inclusive quanto à distribuição de dividendos e 
eventuais remunerações de capital. Em 13/05/2011, através da Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária, foi deliberado o aumento do capital social da Cia. em R$ 50.000, sem emissão 
de novas ações, utilizando saldo da conta de “reservas para reinvestimento”. Em virtude do 
referido aumento de capital, o capital social da Cia. passou de R$ 24.199 para R$ 74.199. Em 
31 de maio de 2011, através da Assembleia Geral Extraordinária foi deliberada a incorporação 
da Petroinvest S.A. (“Petroinvest”) pela Cia., passando a pertencer à Cia. todos os bens, 
direitos e obrigações da Petroinvest. Em contrapartida ao recebimento da totalidade do acervo 
líquido da Petroinvest, foi aprovado: (a) o aumento do capital da Cia. em R$ 96.593.248,13 
(noventa e seis milhões, quinhentos e noventa e três mil, duzentos e quarenta e oito reais e 
treze centavos), mediante a emissão de 23.191.500 (vinte e três milhões, cento e noventa 
uma mil e quinhentas) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal e 236 (duzen-
tas e trinta e seis) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal, atribuídas aos 
acionistas da Petroinvest na proporção de suas participações no capital social, conforme 
previsto no Protocolo e Justificação; e (b) a redução do capital social da Cia. em R$ 
96.593.248,13 (noventa e seis milhões, quinhentos e noventa e três mil, duzentos e quarenta 
e oito reais e treze centavos), mediante o cancelamento de 23.191.500 (vinte e três milhões, 
cento e noventa uma mil e quinhentas) ações ordinárias e 236 (duzentas e trinta e seis) ações 
preferenciais de sua própria emissão recebidas na incorporação do acervo líquido da Petroin-
vest. Em 10/06/2011, através da Assembleia Geral Extraordinária, foi deliberado a conversão 
da totalidade das ações preferenciais de emissão da Cia. em ações ordinárias, na proporção 
de 1 (uma) ação ordinária para cada 1 (uma) ação preferencial existente, com extinção da 
espécie de ações preferenciais, passando o capital social da Cia. a ser dividido em 46.383.480 
(quarenta e seis milhões, trezentos e oitenta e três mil, quatrocentas e oitenta) ações ordiná-
rias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. Cada ação ordinária terá direito a um 
voto nas Assembleias Gerais. Em 20/06/2011, através da Assembleia Geral Extraordinária foi 
aprovado a emissão de 463.834 (quatrocentas e sessenta e três mil, oitocentos e trinta e 
quatro) novas ações ordinárias, ao preço de emissão de aproximadamente R$ 3,956392 por 
ação, fixado de acordo com o art. 170, §1º, inciso II, da Lei nº 6.404/76, perfazendo um aumento 
de capital subscrito no valor de R$ 1.835.108,92 (um milhão, oitocentos e trinta e cinco mil, 
cento e oito reais e noventa e dois centavos), o qual passará de R$ 74.199 para R$ 76.034. 
As novas ações emitidas nesse ato foram subscritas por executivos e funcionários seniores 
da Cia. e serão integralizadas da seguinte forma: (i) a primeira parcela, correspondente a 10% 
(dez por cento), correspondente a R$ 183.510,89 (cento e oitenta e três mil, quinhentos e dez 
reais e oitenta e nove centavos), paga à vista; (ii) a segunda parcela, correspondente a 45% 
(quarenta e cinco por cento), deverá ser paga impreterivelmente no prazo de 1 (um) ano a 
contar desta data; e (iii) a terceira e última parcela, correspondente a 45% (quarenta e cinco 
por cento), deverá ser paga impreterivelmente no prazo de 2 (dois) anos a contar desta data, 
tudo conforme previsto no referido Boletim de Subscrição. Em 13/09/2011, os novos acionis-
tas integralizaram o montante de R$ 118.812,22 (cento e dezoito mil, oitocentos e doze reais 
e vinte e dois centavos), perfazendo um total de capital integralizado da Cia. nessa data de R$ 
74.502.037,90 (setenta e quatro milhões, quinhentos e dois mil reais e noventa centavos). Aos 
acionistas é garantido, estatutariamente, um dividendo mínimo obrigatório de 25% (vinte e 
cinco por cento) do lucro líquido, ajustado nos termos da Lei das Sociedades por Ações. Em 
31 de dezembro de 2010, as ações preferenciais, que não possuíam direito de voto e não são 
conversíveis em ordinárias, faziam jus às seguintes vantagens: • participação em igualdade 
de condições com as ações ordinárias no recebimento do dividendo apurado de acordo com 
o art. 202, da Lei nº 6.404/76; • prioridade no reembolso de capital, sem prêmio, em caso de 
liquidação da Cia.; e; • direito a um dividendo no mínimo 10% (dez por cento) maior do que 
o atribuído às ações ordinárias, na forma do disposto no art. 17 da Lei nº 6.404/76. b) Reserva 

de capital – Redução de imposto de renda: A Cia. e sua controlada gozam do beneficio 
fiscal de redução de 75% do imposto de renda sobre o resultado de suas operações (ver nota 
explicativa nº 2.16). Na hipótese de existir lucro decorrente das operações incentivadas, o 
valor correspondente ao imposto de renda é creditado nesta conta que somente poderá ser 
utilizado para aumentar o capital ou absorver prejuízos desde que a Cia. cumpra com todas 
as suas obrigações tributárias. Até o exercício de 2007 o benefício fiscal da redução de 75% 
do imposto de renda sobre o resultado de suas operações era contabilizado na reserva da 
capital. A partir de 2008, passou a ser contabilizada na reserva de lucros – incentivos fiscais. 
Ver item c) abaixo. c) Reserva de lucros – Incentivos fiscais: Em atendimento a Lei nº 
11.638/07 e CPC 07 – Subvenção e Assistências Governamentais, as parcelas de incentivo 
fiscal apurada no exercício findo em 31 de dezembro de 2011 no montante de R$ 15.932 
(2010, R$ 7.777) foi transferida de lucros acumulados para a reserva de incentivos fiscais 
quando do encerramento do exercício. Na hipótese de existir lucro decorrente das operações 
incentivadas, o valor correspondente ao imposto de renda é creditado nesta conta que somente 
poderá ser utilizado para aumentar o capital ou absorver prejuízos desde que a Cia. cumpra 
com todas as suas obrigações tributárias. d) Reserva para reinvestimento: Registra a 
retenção acumulada de lucros para reinvestimento; a retenção de lucros está sujeita à apro-
vação dos acionistas em Assembléia Geral Ordinária. Caberá também à Assembléia Geral 
Ordinária destinar a parcela das reservas de lucros que ultrapassarem o valor do capital social. 
e) Reserva legal: A reserva legal é constituída com base em 5% do lucro de cada exercício, 
e não deve exceder 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade 
do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o 
capital. No exercício de 2011, a Cia. constituiu reserva legal no montante de R$ 2.619. No 
exercício de 2010, a Cia. não constituiu reserva legal, visto que esta reserva somada com as 
reservas de capital excedem 30% do saldo do capital social da Cia., de acordo com o disposto 
no § 1º do artigo 193 da Lei 6.404/76.
f) Lucro por ação      2011   2010

Lucro líquido 81.945 46.513
Quantidade média ponderada de ações ordinárias para 
 fins de cálculo do lucro básico e diluído por ação 46.630.011 46.383.000
Quantidade média ponderada de ações preferenciais 
 para fins de cálculo do lucro básico e diluído por ação – 480
Lucro por ação ordinária – R$    1,76   1,00
Lucro por ação preferencial – R$      –   1,10
No caso da Companhia, o lucro diluído por ação é igual ao lucro básico por ação, pois esta 
não possui instrumentos dilutivos.

g) Dividendos propostos  Controladora e Consolidado
     (IFRS e BR GAAP)
         2011       2010
Lucro líquido do exercício 81.945 46.513
(-) Reserva legal (2.619) –
(-) Incentivo fiscal      (15.932)      (7.777)
Lucro líquido ajustado 63.394 38.736
Percent. mínimo sobre o lucro do exerc. ajustado 25%       25%
Dividendo mínimo obrigatório 15.849 9.684
Dividendos
Dividendos – mínimo obrigatório     15.849       9.684
Dividendos adicionais propostos        –       2.316
Dividendos propostos por ação ordinária – R$      0,34       15,53
Dividendos propostos por ação preferencial – R$        –       17,08
    Controladora e consolidado
     (IFRS e BR GAAP)
Dividendos em 31 de dezembro de 2010  9.684
Dividendos pagos  (9.683)
Dividendos adicionais propostos  14.316
Dividendos adicionais pagos  (14.316)
Dividendos do exercício              15.849
Saldo em 31 de dezembro de 2011              15.850
17. Partes relacionadas
     Controladora Consolidado
     (BR GAAP)   (IFRS e BRGAAP)
Saldos     2011   2010   2011   2010
Outras contas a receber:
Recôncavo E&P 1.059 217 – –
PERBRAS – Empresa Brasileira de Perfurações Ltda. – 62 – 62
PetroSantander Romania S.R.L. (d)      679   –   679   –
Total  1.738   279   679   62
Mútuo empresa controlada:
Recôncavo América LLC (a) 16.398 15.824 – –
Fornecedores:
Recôncavo E&P – 152 – –
Recôncavo América LLC (c) 1.817 224 – –
PERBRAS – Empresa Brasileira de Perfurações Ltda. 71 141 78 145
Petro Santander Management Inc.      100   156   100   156
Total  1.988   673   178   301
Transações
Outras receitas:
Recôncavo E&P (b) 1.322 – – –
Receitas financeiras:
Recôncavo América LLC (a) 603 499 – –
Custo com servicos prestados:
Recôncavo América LLC (c) (3.070) (1.648) – –
PERBRAS –Empresa Brasileira de Perfurações Ltda. (604) (767) (634) (798)
Despesas gerais e administrativas:
Recôncavo E&P (e) 1.486 1.253 – –
Petro Santander Management Inc. (f)    (56)  (614)  (56)  (614)
Total  (319)  (1.277)  (690)  (1.412)
A Companhia e sua controlada Recôncavo E&P S.A. possuem transações com a empresa ligada 
PERBRAS – Empresa Brasileira de Perfuração Ltda., a qual realiza serviços com sondas de 
produção terrestres e outros serviços diversos de suporte à produção, suportado por contrato 
de prestação de serviço na modalidade de preços unitários, atualizados anualmente pelo 
IGP-M, e com a acionista PetroSantander Management Inc. que presta assistência técnica e 
consultoria especializada na modalidade de “homem hora” relativa à exploração e produção 
de poços de petróleo, cujo contrato de prestação de serviço não prevê encargos financeiros. 
(a) Refere-se a contratos de mútuo com a controlada Recôncavo America LLC para aquisição 
de equipamentos, sobre os quais incide variação cambial do dólar e juros de Libor acrescido 
de 3% a.a. (b) Refere-se a sublocação das sondas de perfuração para a controlada Recôncavo 
E&P S.A. (c) Trata-se de arrendamentos operacionais de sondas de perfuração conforme men-
cionado na nota explicativa nº 25; (d) Em dezembro de 2010 a Companhia celebrou contrato 
com a PetroSantander Romênia para prestação de serviços técnicos por parte de funcionários 
da PetroRecôncavo para a PetroSantander Romênia, o saldo refere-se a contas a receber por 
esses serviços; (e) Em 1º de janeiro de 2010, foi celebrado um contrato de rateio de despesas 
entre as partes com vigência até 1º de janeiro de 2012. As despesas comuns às Companhias 
são inicialmente assumidas pela controladora PetroRecôncavo e são proporcionalmente rate-
adas, gerando uma receita na controladora e uma consequente despesa na controlada; (f) Em 
janeiro de 2008 a Companhia celebrou contrato com a PetroSantander Management Inc. para 
prestação de serviços de consultoria por parte de funcionários da PetroSantander Management 
para a PetroRecôncavo. Os montantes referem-se ao total de despesas incorridas no exercício.
Remuneração do pessoal-chave da Administração
     Controladora Consolidado
     (BR GAAP)      (IFRS e BR GAAP)
       2011      2010      2011      2010
Benefícios de curto prazo – Diretoria (a) 2.128 2.034 2.152 2.056
Benefícios de curto prazo – Conselho de 
 Administração (a) 281 128 281 128
Benefícios pós-emprego (b)    131      140      131      140
Total 2.540      2.302      2.564      2.324
(a) Refere-se ao pró-labore e INSS sobre o pró-labore dos diretores e dos conselheiros da 
Companhia; (b) Refere-se às contribuições feitas pela Companhia no plano de previdência. A 
Companhia não possui pagamentos baseados em ações e outros benefícios de longo prazo. 
A remuneração da Diretoria é determinada pelo Conselho de Administração considerando o 
desempenho da Companhia e dos profissionais e as tendências de mercado. A remuneração 
do Conselho de Administração é determinada pelos acionistas e é composta apenas por 
uma parcela fixa. A remuneração máxima definida para o exercício de 2011 foi de R$ 3.400.
18. Direitos e compromissos com a anp – agência de petróleo, gás e biocombustíveis 
– Em 2002 a Companhia adquiriu a concessão de direitos de exploração e produção de 
petróleo e gás natural no bloco BT-REC-10, com uma área original de 312,9 Km

2
, a qual foi 

transferida para a controlada Recôncavo E&P S.A. mediante integralização de capital. Neste 
bloco a Companhia reativou, com sucesso, os campos de Lagoa do Paulo, Lagoa do Paulo 
Sul, Lagoa do Paulo Norte e Acajá-Burizinho, todos na Bacia do Recôncavo Baiano. Em 2004, 
a Companhia participou da Sexta Rodada de Licitações e adquiriu dois blocos, BT-REC-14 e 
BT-REC-17, localizados também na Bacia do Recôncavo Baiano. No BT-REC-14 reativou a 
produção de um poço abandonado e declarou a comercialidade do campo de Juriti. O BT-REC-17 
foi devolvido à ANP após cumprimento do Programa Exploratório Mínimo. Em novembro de 
2007, a Companhia participou da Nona Rodada de Licitações e foi vencedora na aquisição 
do bloco REC-T-225, com uma área de aproximadamente 15,3 km

2
, localizado também na 

Bacia do Recôncavo Baiano. O BT-REC-225 foi devolvido em 2011 à ANP após cumprimento do 
Programa Exploratório Mínimo. Pelos termos dos contratos de concessão mencionados acima, 
em caso de descoberta e comprovação de jazida comercialmente explorável, a Companhia tem 
garantidos os direitos de desenvolver e produzir, por um período de 27 anos, petróleo e gás 
natural nos campos comerciais que venham a ser delimitados dentro dos limites desses blocos. 
Não existem restrições de preço para a comercialização dos produtos oriundos da exploração 
dessas áreas. As seguintes participações governamentais e de terceiros deverão ser pagas 
pela Companhia em decorrência da retenção e das atividades nesse bloco:

Participações Detalhes

Royalties No percentual de 10% aplicado sobre a produção bruta 
de petróleo e/ou gás natural, a partir da data de início da 
produção comercial da Área de Concessão. (2011, R$ 1.206; 
2010, R$ 808).

Participação especial No montante definido no Decreto das Participações 2.705/98 
e Portaria da ANP 10/99.

Pagamento pela ocupação 
ou retenção da Área de Con-
cessão

(I) na fase de exploração, no montante de R$ 77,00 por quilô-
metro quadrado ou fração da área de concesão, com aumento 
previsto no Decreto 2.705, de 3 de agosto de 1998, no caso 
de prorrogação; (II) no período de desenvolvimento da fase de 
produção, no montante de R$ 154,00; e (III) na fase de produção, 
no montante de R$ 770,00. (2011, R$ 90; 2010, R$ 72).

Pagamento aos proprietários 
de terra

Equivalente a 1% (um por cento) da produção de petróleo e gás 
natural, de acordo com a legislação brasileira aplicável. (2011, 
R$ 109; 2010, R$ 76).

19. Receita líquida de vendas  Controladora Consolidado
     (BR GAAP)     (IFRS e BR GAAP)
      2011     2010     2011     2010
Receita bruta:
Receita de prestação de serviços 205.791 128.405 205.791 128.405
Receita de produto vendido     –     –     10.657     7.101
Total 205.791     128.405     216.448     135.506
Impostos sobre prestação de
 serviços e vendas de produtos:
PIS  (1.365) (841) (1.543) (963)
COFINS (6.290) (3.884) (7.108) (4.448)
ISS  (7.493) (5.036) (7.493) (5.036)
Total   (15.148)    (9.761)    (16.144)    (10.447)
Receita líquida 190.643     118.644     200.304     125.059

As receitas operacionais brutas estão diretamente vinculadas ao preço do petróleo tipo Brent, 
cujas cotações são negociadas livremente nos mercados externos e ao preço de venda do gás 
natural, commodity de uso industrial pela Petrobras para a distribuidora do Estado da Bahia.
20. Informações sobre a natureza das despesas reconhecidas na demonstração do 
resultado
     Controladora Consolidado
     (BR GAAP)     (IFRS e BR GAAP)
     2011     2010     2011     2010
Pessoal (29.585) (22.684) (31.329) (23.392)
Serviços nos poços (6.541) (8.104) (6.682) (8.124)
Serviços de terceiros (15.197) (11.013) (16.433) (13.650)
Consultoria, auditoria e honorários (2.125) (2.247) (2.427) (2.477)
Materiais (1.676) (1.562) (1.877) (1.774)
Aluguéis (7.235) (5.460) (2.863) (3.823)
Eletricidade (7.735) (6.209) (8.285) (6.667)
Despesas com abertura de capital (4.375) – (4.375) –
Custo da exploração – – (3.593) –
Depleção, depreciação e amortização (19.155) (14.433) (21.476) (17.362)
Provisão para abandono de poço 120 544 362 690
Royalties – – (1.206) (808)
Outras   (1.752)    (2.047)    (3.791)    (2.064)
Total (95.256)    (73.215)    (103.985)    (79.449)
Custo dos serviços prestados e 
 dos produtos vendidos (80.219) (63.355) (81.578) (67.694)
Receitas (despesas) operacionais (15.037)    (9.860)    (22.407)    (11.755)
Total (95.256)    (73.215)    (103.985)    (79.449)

21. Resultado financeiro  Controladora Consolidado
        (BR GAAP)    (IFRS e BR GAAP)
      2011     2010     2011     2010
Receitas financeiras:
Juros 1.497 1.134 1.089 791
Outras     5     –   5     –
Total 1.502 1.134 1.094 791
Despesas financeiras:
Multas e Juros (47) (118) (47) (135)
Despesas bancárias e outras  (132)    (117)    (175)    (185)
Total (179) (235) (222) (320)
Variação cambial líquida:
Variação cambial sobre mútuo 1.799 2.525 – –
Variação cambial sobre outras transações  (118)    (3.370)    (25)    (79)
Total 1.681     (845)    (25)    (79)
Total 3.004     54     847     392
22. Cobertura de seguros – Em atendimento à cláusula 8.10 do “contrato de produção com 
cláusula de risco”, firmado junto a Petrobras S.A., a Companhia mantém política de monito-
ramento dos riscos inerentes às suas operações. Em 31 de dezembro de 2011 e de 2010, 
a Companhia possuía contratos de seguros em vigor para cobertura de riscos operacionais, 
ambientais, responsabilidade civil e outros. Os principais ativos, responsabilidades ou interesses 
cobertos por seguros e os respectivos montantes são demonstrados a seguir:
Modalidades          Moeda Importâncias Seguradas
    (*) (*) (*)
Riscos ambientais US$  5.000
Danos materiais US$  30.230
Responsabilidade civil US$  2.000
D&O empresarial R$  8.000
(*) Conforme apólices de seguros.
23. Instrumentos financeiros – 23.1. Gestão de risco de capital: A Companhia administra 
seu capital, para assegurar que suas operações e as de suas controladas possam continuar 
com suas atividades normais. A política da Administração é manter uma sólida base de 
capital para manter a confiança do investidor, credor e mercado e manter o desenvolvimento 
futuro do negócio. A Administração monitora o retorno sobre o capital aplicado considerando 
os resultados das atividades econômicas do seu segmento operacional. Historicamente a 
companhia tem financiado suas operações com capital próprio, e não possui qualquer tipo 
de endividamento com terceiros, não vinculados à Companhia, na presente data. Os únicos 
instrumentos de dívida atualmente em vigor referem-se aos onze contratos de mútuo para 
repasse de numerários à controlada Recôncavo America LLC, cujos recursos foram utilizados 
para aquisição de sondas de perfuração, sobre os quais incide variação cambial do dólar 
e juros de Libor acrescido de 3% a.a. Estes contratos, todavia, não têm impacto sobre as 
demonstrações financeiras consolidadas. A estrutura de capital da Companhia é formada pelo 
patrimônio líquido da Companhia (que inclui capital, reservas, reserva de lucros, conforme 
apresentado na nota explicativa nº 16). A Companhia não está sujeita a nenhum requerimento 
externo sobre o capital. A Administração da Companhia revisa anualmente a sua estrutura 
de capital. Como parte dessa revisão, a Administração avalia as eventuais necessidades (ou 
não) de financiamentos para as suas atividades e programas de investimento, bem como o 
custo de capital e os riscos associados a cada classe de capital. 23.2. Principais políticas 
contábeis: Os detalhes a respeito das principais políticas contábeis e métodos adotados, 
inclusive o critério para reconhecimento, a base para mensuração e a base na qual as receitas 
e despesas são reconhecidas no resultado em relação a cada classe de ativos, passivos e 
instrumentos financeiros, estão apresentados na nota explicativa nº 2 destas demonstrações 
financeiras. 23.3. Categoria de instrumentos financeiros
     Controladora Consolidado
    Nota    (BR GAAP)   (BR GAAP e IFRS)
Ativos financeiros explic.    2011    2010    2011    2010
Empréstimos e recebíveis:
Caixa e equivalentes de caixa 4 3.881 6.506 5.195 8.967
Contas a receber de clientes 5 43.738 24.318 45.259 25.350
Mútuo – Empresa controlada 17 16.398 15.824 – –
Passivos financeiros
Outros passivos financeiros
Fornecedores 12 21.087 14.033 19.755 14.389
Por possuírem substancialmente vencimento em até 30 dias, os saldos de contas a receber 
e fornecedores mensurados ao custo, correspondem, aproximadamente aos seus valores 
justos. 23.4. Gerenciamento de risco financeiro: A Cia. apresenta exposição aos seguintes 
riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: risco de crédito, risco de liquidez e risco 
de mercado. Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Cia. a cada um dos 
riscos supramencionados, os objetivos da Cia., políticas e processos para a mensuração 
e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital da Cia.. Divulgações quantitativas 
adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras e também, dessa nota 
explicativa. Estrutura do gerenciamento de risco: As políticas de gerenciamento de risco da 
Cia. são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados pela Cia., para definir 
limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As 
políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir 
mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Cia.. A Cia., através de suas normas e 
procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de controle 
disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus papéis e obrigações. 
A Cia. não opera nem negocia instrumentos financeiros, tampouco instrumentos financeiros 
derivativos com fins especulativos. Os principais riscos de mercado a que a Cia. está exposta 
na condução das suas atividades são: Risco de crédito: O risco de crédito refere-se ao risco 
de uma contraparte não cumprir com suas obrigações contratuais, levando a Cia. a incorrer em 
perdas financeiras. Contas a receber: O risco surge da possibilidade da Cia. e suas controladas 
virem a incorrer em perdas resultantes da dificuldade de recebimento de valores faturados a 
seu cliente, conforme detalhado na nota explicativa nº 5. Em decorrência das operações da 
Cia. e sua controlada Recôncavo E&P S.A. estarem vinculadas exclusivamente à Petrobras 
S.A., os resultados da Cia. e de sua controlada podem ser afetados em virtude da dependência 
de apenas um cliente. Risco de liquidez: O risco de liquidez representa a possibilidade de 
descasamento entre os vencimentos de ativos e passivos, o que pode resultar em incapacidade 
de cumprir com as obrigações nos prazos estabelecidos. A política geral da Cia. é manter 
níveis de liquidez adequados para garantir que possa cumprir com as obrigações presentes e 
futuras e aproveitar oportunidades comerciais à medida que surgirem. A Administração julga 
que a Cia. não tem risco significativo de liquidez, considerando a sua capacidade de geração 
de caixa e sua estrutura de capital com baixa participação de capital de terceiros. A Cia. 
gerencia o risco de liquidez mantendo adequadas reservas que julgue adequadas, através do 
monitoramento contínuo dos fluxos de caixa previstos e reais, e pela combinação dos perfis 
de vencimento dos ativos e passivos. A Cia. mantém contas correntes bancárias e aplicações 
financeiras em instituições financeiras, de acordo com as estratégias previamente aprovada 
pela Diretoria. Estas operações são realizadas com os Bancos do Brasil S.A., Banco Itaú S.A. e 
Banco Santander S.A. Por conta disto, a Cia. não possui linhas de créditos contratadas. Risco 
de mercado: Risco de taxa de câmbio: Este risco está atrelado à possibilidade de alteração 
nas taxas de câmbio, afetando a despesa (ou receita) e o saldo passivo (ou ativo) de contratos 
que tenham como indexador uma moeda estrangeira. A Cia. efetua algumas transações em 
moeda estrangeira, consequentemente surgem exposições às variações nas taxas de câmbio. 
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e de 2010, 90% e 82%, respectivamente, 
das receitas operacionais brutas da Cia. e de suas controladas estavam vinculadas à taxa 
de câmbio do dólar norte-americano no momento do faturamento, dado que se referiam 
à venda de óleo que está atrelada ao preço do Brent, que por sua vez é cotada em dólares 
norte-americanos. Já a maior parte dos custos da Cia. estava denominada em reais. Além 
disso, a controlada da Cia. localizada nos Estados Unidos da América, Reconcavo America LLC, 
possui alguns ativos financeiros em dólar norte-americano (depósitos bancários e aplicações 
financeiras), os quais são convertidos para Reais para consolidação. Atualmente a Cia. não está 
coberta contra variações na taxa de câmbio e não tem sido prática operar com derivativos.

(a) A taxa de conversão (R$ 1,7355 para US$ 1,00) utilizada nas tabelas de sensibilidade 
como cenário provável foram obtidas do na BM&FBovespa – Bolsa de Valores, Mercadorias e 
Futuro. (b) O cenário A considera uma desvalorização do Real em 25% sobre o Dólar norte-
-americano e o cenário B uma desvalorização de 50%. Risco de taxa de juros: Este risco 
decorre da possibilidade da Companhia vir a incorrer em perdas (ou ganhos) por conta das 
flutuações nas taxas de juros que são aplicadas a seus passivos ou ativos (aplicações) no 
mercado. A Companhia possui aplicações financeiras expostas a taxas de juros flutuantes, em 
sua maioria, vinculadas à variação do CDI, bem como possui contratos de mútuo expostos a 
taxas de juros flutuantes, em sua maioria, vinculadas à variação da Libor. Tais contratos de 
mútuo, todavia, não têm efeito sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Análise de 
Sensibilidade suplementar sobre instrumentos financeiros – IN CVM 475/2008 – taxas 
de juros: A Companhia mantém parte substancial dos equivalentes de caixa indexada à 
variação do CDI, bem como possui contratos de mútuo expostos a taxas de juros flutuantes, 
em sua maioria, vinculadas à variação da taxa Libor. Na data de encerramento do exercício, 
a administração estimou um cenário provável de variação das taxas DI com base em taxas 
implícitas nas cotações de fechamento dos contratos de DI futuro. Além do cenário provável, a 
IN CVM 475/2008 determinou que fossem apresentados mais dois cenários com deterioração 
de 25% e 50% da variável do risco considerado.
Controladora    Cenário A Cenário B
Ativo          Risco   Taxa (a)  Provável   25% (b)  50% (b)
Aplicação Financeira CDI 10,33% 1.936 1.891 1.846
Mútuo – Empresa controladas Libor 0,78% 16.526   16.494   16.462
Provável efeito no patrimônio      232   155
Consolidado
Ativo
Aplicação Financeira CDI 10,33% 2.198 2.146 2.095
(a) As taxas utilizadas na tabela de sensibilidade como cenário provável foram obtidas do 
BM&FBovespa S.A. – Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros e da BBA LIBOR – British 
Bankers´ Association. (b) Os cenários A e B consideram uma desvalorização do indexador em 
25% e 50% respectivamente. Risco dos preços das commodities: Durante os exercícios 
encerrados em 31/12/2011 e de 2010, 89% e 79%, respectivamente, das receitas operacionais 
brutas da Cia. estavam diretamente vinculadas ao preço do petróleo tipo Brent, cujas cotações 
são negociadas livremente nos mercados externos. Durante os exercícios encerrados em 
31/12/2011 e de 2010, 8% e 13%, respectivamente, das receitas operacionais brutas da Cia. 
estavam diretamente vinculadas ao preço de venda do gás natural commodity no Estado da 
Bahia, mais especificamente, ao preço de venda do gás natural commodity de uso industrial 
pela Petrobras para a distribuidora legal, Bahiagás. Análise de Sensibilidade suplementar 
sobre instrumentos financeiros – IN CVM 475/2008 – preços das commodities
       Cenário A Cenário B
    Risco      Taxa (a)  Provável   25% (b)  50% (b)
Receita Operac. Bruta – Óleo Brent 117,21 189.380 142.035 94.690
Receita Operac. Bruta – Gás Gás natural 6,29 14.745   11.059   7.373
Provável efeito no patrimônio      (41.785)  (92.816)
(a) As taxas utilizadas na tabela de sensibilidade como cenário provável foram obtidas do 
US Energy Information Administration e da Bahiagás. (b) Os cenários A e B consideram uma 
desvalorização do indexador em 25% e 50% respectivamente.

24. Custo da exploração – Refere-se a gastos incorridos na exploração de poços cuja 
comercialidade não fora aprovada e gastos com aquisição de concessões devolvidas a ANP.
25. Compromissos – A Companhia é locatária em seis contratos de aluguel de equipamentos, 
principalmente sondas terrestres, os quais são denominados em dólar e têm pagamentos 
mensais. Os contratos têm como contraparte sua empresa controlada Recôncavo America LLC, 
a qual é a proprietária dos equipamentos e que os aluga à Companhia no Brasil utilizando-se 
o regime de admissão temporária do “REPETRO”. Estes aluguéis não impactam as demons-
trações financeiras consolidadas da Companhia, a não ser pelo IRRF retido nas remessas dos 
pagamentos dos aluguéis. Os contratos têm prazos de 5 anos contados da sua assinatura e são 
renováveis, sem cláusulas de opção de compra ao final do contrato, conforme quadro abaixo:
Ano      Valores (US$)

2012 1.925
2013 1.819
2014 1.439
2015 732
2016 em diante        324
Total     6.239
Os compromissos com a ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) 
estão descritos na nota explicativa nº 18.
26. Incorporação – Em 31 de maio de 2011, a Companhia. incorporou ativos e passivos cindidos 
pela Petroinvest S.A. (ver nota explicativa nº 16), cujo balanço patrimonial levantado na data 
de incorporação e efeitos nos fluxos de caixa da Companhia estão apresentados a seguir:
Ativo    2011 Passivo e patrimônio líquido    2011

Circulante  Circulante

Caixa e equival. de caixa      29 Outras contas a pagar      29
Total ativo circulante      29 Total do passivo circulante      29
     Patrimônio líquido

Não circulante  Capital Social 41.096
Investimentos 96.593 Reservas de lucros 55.497
Total do ativo não circulante 96.593 Total do patrimônio líquido 96.593
Total do ativo 96.622 Total do passivo e patrim. líquido 96.622
27. Informações por segmento – As informações contábeis por segmento operacional (área 
de negócio) da Companhia são elaboradas com base em itens atribuíveis diretamente ao 
segmento, bem como aqueles que podem ser alocados em bases razoáveis e estão apresen-
tadas em um único segmento, E&P – Exploração e Produção o qual abrange as atividades de 
exploração, desenvolvimento e extração da produção de petróleo e gás natural no recôncavo 
baiano, objetivando a entrega para a Petrobras.
28. Transações que não afetaram caixa  Controladora Consolidado

     (BR GAAP)      (IFRS e BR GAAP)

        2011      2010      2011      2010

Aumento de capital 50.000 5.000 50.000 5.000
29. Autorização para conclusão das demonstrações financeiras – O Conselho de Admi-
nistração aprovou as presentes demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 9 
de março de 2012.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Ffnanceiras

Aos Administradores e Acionistas da PetroRecôncavo S.A. – Mata de São João-BA
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Petrorecôncavo 
S.A. (“Companhia”), identificadas como Controladora e Consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2011 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e 
demais notas explicativas. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações 
financeiras – A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e das demonstrações financeiras consolidadas de acordo com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board – IASB, e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim 
como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes – Nossa 

responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com 
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e 
que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve 
a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores 
e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados 
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa 
avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia e controladas para 
planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não 
para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia 
e controladas. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como 

a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais – Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro 
de 2011, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Opinião sobre as 
demonstrações financeiras consolidadas – Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira consolidada da Companhia em 31 de dezembro de 2011, 
o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o 
exercício findo naquela data, de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB e as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Ênfase – Conforme descrito na nota explicativa no 2, as demonstrações 
financeiras individuais foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 

Brasil. No caso da Companhia, essas práticas diferem do IFRS, aplicável às demonstrações 
financeiras separadas, somente no que se refere à avaliação dos investimentos em controladas 
pelo método de equivalência patrimonial, enquanto que para fins de IFRS seria custo ou valor 
justo. Outros assuntos – Demonstrações do valor adicionado: Examinamos, também, as 
demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA), referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2011, preparados sob a responsabilidade da administração da 
Companhia, cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para compa-
nhias abertas, e como informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação 
da DVA. Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria 
descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos 
os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Salvador, 09 de março de 2012
Deloitte Touche Tohmatsu José Luiz Santos Vaz Sampaio
Auditores Independentes Contador
CRC nº 2SP 011.609/O-8-F “BA” CRC-BA nº 015.640/O-3 

Análise de sensibilidade suplementar sobre instrumentos financeiros – IN CVM 475/2008 – moeda estrangeira
Controladora:   Exposição em moeda  Cenário A Cenário B
Em 31/12/2011 – Saldos        Risco                  Taxa (a)                  estrangeira – R$                  Provável                  25% (b)                  50% (b)
Ativo
Mútuo – Empresa controlada R$/US$ 1,7355 16.398 15.172    18.965                  22.758
Ganho no patrimônio         2.567                  6.360
Consolidado:
Ativo
Caixa e Equivalentes de caixa R$/US$ 1,7355 1.015 939     1.174                  1.409
Ganho no patrimônio         159                  354
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